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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. INADMISSÃO. IMPUGNAÇÃO. OBSERVÂNCIA. 
PENSÃO POR MORTE. PERDA DA QUALIDADE DE 
SEGURADO DO DE CUJUS. EXTENSÃO DO PERÍODO DE 
GRAÇA. HISTÓRICO CONTRIBUTIVO SUPERIOR A 120 
CONTRIBUIÇÕES SEM INTERRUPÇÃO. EXIGIBILIDADE.
1. Deve ser rejeitada a preliminar de não conhecimento do agravo 
em recurso especial, visto que o apelo nobre da autarquia foi 
inadmitido pelo Tribunal de origem com base na Súmula 7 do STJ, 
tendo sido os fundamentos da aludida decisão atacados no recurso 
especial, inclusive, com menção aos trechos dos votos vencedor e 
vencidos, os quais delinearam o quadro fático pela Corte de origem.
2. Segundo a jurisprudência de ambas as Turmas da Primeira Seção 
desta Corte, a hipótese de extensão do período de graça definida no 
§ 1º do art. 15 da Lei n. 8.213/1991 exige mais de 120 contribuições 
sem interrupção.  
3. Hipótese em que o último vínculo de trabalho do falecido, 
registrado no CNIS, foi no período de 26/04/2016 a 1º/08/2016, 
enquanto o óbito ocorreu em 12/08/2018, fora do prazo de 12 meses 
para a manutenção do período de graça (art. 15, II, Lei n. 
8.213/1991). 
4. Descabe reconhecer a extensão da qualidade de segurado prevista 
no § 1º do citado art. 15 da Lei de Benefícios quando ausente a 
hipótese legal de 120 contribuições ininterruptas.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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1. Deve ser rejeitada a preliminar de não conhecimento do agravo 
em recurso especial, visto que o apelo nobre da autarquia foi 
inadmitido pelo Tribunal de origem com base na Súmula 7 do STJ, 
tendo sido os fundamentos da aludida decisão atacados no recurso 
especial, inclusive, com menção aos trechos dos votos vencedor e 
vencidos, os quais delinearam o quadro fático pela Corte de origem.
2. Segundo a jurisprudência de ambas as Turmas da Primeira Seção 
desta Corte, a hipótese de extensão do período de graça definida no 
§ 1º do art. 15 da Lei n. 8.213/1991 exige mais de 120 contribuições 
sem interrupção.  
3. Hipótese em que o último vínculo de trabalho do falecido, 
registrado no CNIS, foi no período de 26/04/2016 a 1º/08/2016, 
enquanto o óbito ocorreu em 12/08/2018, fora do prazo de 12 meses 
para a manutenção do período de graça (art. 15, II, Lei n. 
8.213/1991). 
4. Descabe reconhecer a extensão da qualidade de segurado prevista 
no § 1º do citado art. 15 da Lei de Benefícios quando ausente a 
hipótese legal de 120 contribuições ininterruptas.
5. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CARLOS HENRIQUE 

Documento eletrônico VDA38713122 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 09/10/2023 23:05:47
Código de Controle do Documento: 0cb5e47f-7700-4117-aa9e-020d3388ca0e



DIAS DOS SANTOS contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para 
dar provimento ao recurso especial do INSS, a fim de julgar improcedente o pedido da 
ação de pensão por morte, considerando a impossibilidade de extensão da qualidade de 
segurado prevista no § 1º do citado art. 15 da Lei de Benefícios diante da ausência de 120 
contribuições ininterruptas (e-STJ fls. 361/365).

A parte agravante alega, inicialmente, que o agravo da autarquia 
não poderia ter sido conhecido, diante da ausência de impugnação a todos os 
fundamentos da decisão agravada.

No mérito, sustenta o restabelecimento do acórdão recorrido, 
porquanto o "falecido recolheu mais contribuições do que o limite exigido legalmente", 
na medida em que, na data do óbito, possuía 135 contribuições, ou seja, "15 a mais do 
que determina a lei" (e-STJ fl. 378).

Também sustenta que (e-STJ fl. 378):

embora o texto de lei exija que as contribuições sejam ininterruptas, o sistema 
previdenciário vigente, firmando no art. 6º, da CF/88, prevê que a previdência 
social visa garantir ao contribuinte e seus dependentes condições de uma vida 
digna por meio da proteção e garantias dadas pelos Estado.

As interrupções dos recolhimentos superiores a 12 meses, com perda da 
qualidade de segurado, não impedem a prorrogação do período de graça, pois a 
finalidade do legislador é buscar oequilíbrio atuarial e proteção do contribuinte 
e seus dependentes, sendo necessário apenas a comprovação das 120 (cento e 
vinte) contribuições.

Sem contraminuta (e-STJ fls. 387).

É o relatório.

 

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

De início, registro que o agravante, no presente agravo interno, 
suscitou a preliminar de não conhecimento do AREsp da autarquia, todavia, 
sem mencionar quais fundamentos teriam sido adotados, no juízo negativo de 
admissibilidade, mas não impugnados pelo INSS na peça de e-STJ fls. 328/335, o que 
evidencia o caráter genérico das alegações, que ora rejeito.

Como já assinalado na decisão ora agravada, o apelo nobre foi 
inadmitido pelo Tribunal de origem com base na Súmula 7 do STJ, tendo sido os 
fundamentos da aludida decisão atacados no recurso especial, inclusive, com menção aos 
trechos dos votos vencedor e vencidos, os quais delinearam o quadro fático pela Corte de 
origem. 
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  No mais, não há como modificar o julgado ora atacado, porquanto 
foi proferido em sintonia com a orientação de ambas as Turmas da Primeira Seção desta 
Corte, segundo as quais a hipótese de extensão do período de graça definida no § 1º do 
art. 15 da Lei n. 8.213/1991 exige mais de 120 contribuições sem interrupção, como se lê 
da redação legal:

Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de 
contribuições:[...]§ 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e 
quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) 
contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade 
de segurado. (Grifos acrescidos).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. SEGURADA ESPECIAL. 
QUALIDADE. PRORROGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. INCIDÊNCIA.1. A concessão de aposentadoria por invalidez, ou de 
auxílio-doença, pressupõe, além da carência exigida em lei e da incapacidade, 
a manutenção da qualidade de segurado, a qual pode ser estendida pelos 
prazos de prorrogação definidos em lei, que, para o contribuinte individual, é 
de seis meses (art. 15, VI, da Lei n. 8.213/1991). 2. Caso em que a instância 
ordinária asseverou que o início da incapacidade se deu após o término do 
prazo semestral e que a recorrente possui somente 33 meses de efetiva 
contribuição, situação diversa da hipótese de extensão do período de graça 
definida no § 1º do art. 15 da lei previdenciária, que exige mais de 120 
contribuições ininterruptas. 3. No tocante ao § 2º do art. 15 da Lei de 
Benefícios - prova da situação de desemprego -, o período de graça não foi 
estendido à recorrente pelo Tribunal a quo em razão de ser considerado 
inaplicável aos autos, sendo certo que a reforma do aludido entendimento 
mostra-se inviável em recurso especial, visto que exigiria revisitar o acervo 
fático-probatório levado a efeito pela instância ordinária ao concluir a respeito 
da ausência de requisito exigido por lei. Incidência da Súmula 7 do STJ. 4. 
Agravo interno desprovido.(AgInt no AREsp n. 883.960/SP, de minha 
relatoria, Primeira Turma, julgado em 19/11/2018, DJe de 26/11/2018.) 
(Grifos acrescidos).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE GRAÇA. ART. 
15, § 1º, DA LEI 8.213/91. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DO DIREITO, 
POR CONSTITUIR EXCEÇÃO À REGRA DO SISTEMA 
PREVIDENCIÁRIO CONTRIBUTIVO. VIABILIDADE DE USUFRUIR DO 
FAVOR LEGAL A QUALQUER TEMPO, POR UMA SÓ VEZ, E DESDE 
QUE NÃO PERDIDA A QUALIDADE DE SEGURADO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. I. Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/73. Incidência do Enunciado 
Administrativo 2 do STJ, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016 ("Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
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pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça"). II. Acórdão recorrido 
que entendeu que a extensão do período de graça, prevista no § 1º do art. 15 da 
Lei 8.213/91, incorporou-se ao patrimônio jurídico do segurado, de modo que 
poderia ele valer-se de tal prerrogativa por mais de uma vez, no futuro, mesmo 
que viesse a perder, anteriormente, a qualidade de segurado. III. O sistema 
previdenciário, como regra, é contributivo. Nessa medida, o período de graça, 
previsto no art. 15 da Lei 8.213/91, constitui exceção, porquanto viabiliza a 
manutenção da qualidade de segurado, e, consequentemente, de todos os 
direitos daí decorrentes, independentemente do pagamento de contribuição. 
IV. A possibilidade de prorrogação do período de graça, na forma do art. 15, § 
1º, da Lei 8.213/91, por constituir exceção ao regime contributivo da 
Previdência Social, deve ser interpretada restritivamente, na medida em que 
"as disposições excepcionais são estabelecidas por motivos ou considerações 
particulares, contra outras normas jurídicas, ou contra o Direito comum; por 
isso não se estendem além dos casos e tempos que designam expressamente" 
(MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. 19. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2001. p. 183-194). V. Assim, cumprida a exigência legal, 
consistente no pagamento de mais de 120 (cento e vinte) contribuições 
mensais, sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado, 
deve ser reconhecido o direito à prorrogação do período de graça, na 
forma do art. 15, § 1º, da Lei 8.213/91, cujo exercício não está limitado ao 
período sem contribuição imediatamente subsequente à aquisição do 
direito, podendo ser utilizado a qualquer tempo e por uma só vez, desde 
que não perdida a qualidade de segurado. VI. Porém, perdida a condição de 
segurado, haverá caducidade dos direitos dela decorrentes, na forma do art. 
102 da Lei 8.213/91, excetuado o direito adquirido à aposentadoria, ou à 
respectiva pensão por morte, quando implementados os requisitos para o 
benefício de aposentadoria, segundo a legislação então vigente. VII. A norma 
do art. 15 da Lei 8.213/91 é cogente, no sentido de que somente será perdida a 
condição de segurado depois de exauridas todas as possibilidades de 
manutenção da qualidade de segurado, nela previstas. Consequentemente, se o 
segurado já havia adquirido o direito à prorrogação do período de graça - por 
ter contribuído, sem perda da qualidade de segurado, por mais de 120 (cento e 
vinte) meses, na forma do § 1º do art. 15 da Lei 8.213/91 -, e se, 
posteriormente, após utilizadas e exauridas as três modalidades de prorrogação 
do período de graça, previstas no referido art. 15 da aludida Lei 8.213/91, veio 
ele, ainda assim, a perder a qualidade de segurado, deduz-se que o aludido 
benefício de prorrogação do período de graça, previsto no § 1º do art. 15 da 
Lei 8.213/91, já foi automaticamente usufruído, não fazendo sentido concluir 
pela possibilidade de utilizá-lo novamente, no futuro, exceto se o direito for 
readquirido, mediante o pagamento de mais de 120 (cento e vinte) novas 
contribuições, sem perda da qualidade de segurado. Concluir de outra forma 
implicaria alterar o sentido da norma, de maneira que o direito de prorrogação 
do período de graça, previsto no § 1º do art. 15 da Lei 8.213/91, seria 
inesgotável, em exegese atentatória ao sistema previdenciário contributivo, 
previsto nos arts. 201, caput, da CF/88 e 1º da Lei 8.213/91. VIII. Recurso 
Especial parcialmente provido, para, reconhecido o direito à prorrogação do 
período de graça do art. 15, § 1º, da Lei 8.213/91 - por uma só vez e desde que 
não perdida a condição de segurado -, determinar o retorno dos autos à origem, 
prosseguindo-se na análise do direito à pensão por morte, na forma da lei, à luz 
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dos fatos e provas dos autos.(REsp n. 1.517.010/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, relatora para acórdão Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 16/10/2018, DJe de 19/12/2018.) (Grifos 
acrescidos).

No caso concreto, conforme se extrai do acórdão recorrido, o 
último vínculo de trabalho do falecido, registrado no CNIS, foi no período de 26/04/2016 
a 1º/08/2016, enquanto o óbito o correu em 12/08/2018, fora do prazo de 12 meses para a 
manutenção do período de graça (art. 15, II, Lei n. 8.213/1991).

Além do mais, segundo consta do acórdão regional, "foram 
efetuados 135 (cento e trinta e cinco) recolhimentos previdenciários, mas alguns com 
interrupções superiores a 12 (doze) meses, ensejando na perda da qualidade de segurado."

Assim, não há como reconhecer a extensão da qualidade de 
segurado prevista no § 1º do citado art. 15 da Lei de Benefícios diante da ausência de 120 
contribuições ininterruptas.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 
no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 
deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.001.165 / SP
Número Registro: 2021/0325125-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1000877-73.2019.8.26.0060 10008777320198260060 53101763020204039999

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CARLOS HENRIQUE DIAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : EDERVAN SANTOS CHIARELLI - SP357949

FLÁVIO PEREIRA DA SILVA SANTOS - SP358024

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE DIAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : EDERVAN SANTOS CHIARELLI - SP357949

FLÁVIO PEREIRA DA SILVA SANTOS - SP358024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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